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    PREFÁCIO

    Geraldo Miniuci1

    Nos dias que correm, o conjunto das relações internacionais pode ser estudado a partir de duas concepções contraditórias de mundo: de um lado, uma concepção estatocêntrica, em que o Estado nacional figura como referência, instância máxima de justiça e fundador da ordem internacional; de outro, há uma concepção supranacional das relações internacionais, em que existem normas, cuja vigência não necessita do prévio consentimento estatal.

    Essa concepção supranacional vem sendo, em boa medida, estimulada por fatos desafiadores da ordem estatocêntrica. A atual pandemia que atinge, com maior ou menor intensidade, todo o planeta, as mudanças climáticas e o crime organizado são apenas alguns exemplos de forças que, solapando as fronteiras, desafiam o Estado nacional com novos problemas. Para enfrentá-los, poderão os dirigentes estatais reforçar a concepção estatocêntrica, apegar-se ao nacionalismo e partir para a concorrência com os Estados estrangeiros, ou assumir uma concepção supranacional e, no lugar da competição, buscar a cooperação.

    Dentro desse contexto marcado pela existência de forças capazes de enfraquecer o Estado nacional e de reestruturar as relações internacionais, surgem as moedas digitais, tema deste livro que ora prefacio. As também chamadas criptomoedas podem ser analisadas sob, pelo menos, três perspectivas: política, econômico-financeira e jurídica. Sob as perspectivas política e econômico-financeira, percebe-se que, ao possibilitarem a transferência internacional de pagamentos, sem que se passe pelo controle de bancos centrais, as moedas virtuais comprometem a capacidade do Estado de controlar seu sistema financeiro – e sua moeda. Disso resulta que, fora da órbita estatal, elas se apresentam como alternativa para poupadores em busca de proteção para os seus investimentos em tempos de instabilidades e para empreendedores em busca de meios mais práticos e baratos de transferência internacional de pagamentos.

    Eis, num rápido esboço, o pano de fundo em que se insere o livro da autora, que aceitou o desafio de estudar, no plano do direito, o fenômeno das criptomoedas, tendo como questões orientadoras iniciais sua natureza jurídica: afinal, trata-se de moeda, valores mobiliários ou commodities?

    A autora, contudo, não se restringiu a esse aspecto conceitual, embora ele seja central em seu trabalho, e, indo além da dogmática, passa da perspectiva de uma operadora do direito para a de uma observadora externa dos fenômenos jurídicos, o que lhe permite tanto perceber o potencial das moedas digitais de modificar e reorganizar a realidade no mundo das finanças, como, em consequência dessa percepção, formular esta pergunta: “estaremos diante de uma nova forma de governança, num mundo totalmente descentralizado?”

    Em busca de resposta a essa pergunta, após apresentar o fenômeno das moedas digitais, compará-lo com a moeda que conhecemos e examinar-lhe a natureza jurídica, como inicialmente se propusera, a autora avança na pesquisa e discorre sobre a atitude dos agentes privados e dos agentes estatais perante as criptomoedas e sobre a prática que se construiu com a jurisprudência, a legislação e o que se denomina governança das moedas digitais. Feito isso, retoma o propósito de examinar a natureza jurídica das criptomoedas, formulando hipóteses a respeito do assunto e, como ela mesma diz, “avaliando uma possível linha regulatória com as transformações nos modelos de governança decorrentes do possível impacto sobre as soberanias nacionais no que se refere à emissão de moedas”.

    Ao tratar dessa possível linha regulatória, a autora avança novamente para além da discussão relativa à natureza jurídica da moeda digital e apresenta a ideia de uma governança global descentralizada, em que a criptomoeda seria regulada não por padrão normativo único, mas de modo descentralizado, por regulamentos particulares que, à medida em que forem sendo produzidos, costurarão indutivamente um padrão regulatório, que abrangerá pouco a pouco todas as variações do fenômeno.

    Avaliada sob uma perspectiva utilitarista, a obra de Maria do Carmo Garcez Ghirardi cumpre duas funções: de um lado, ela apresenta, para quem não a conhece, a criptomoeda, e fornece informações essenciais de iniciação sobre o assunto; de outro, porém, para além dos aspectos introdutórios, a autora mostra as moedas digitais como sintoma de mudanças mais profundas nas relações internacionais, ao tratar de sua governança descentralizada, da quebra do monopólio estatal na emissão de moedas e de uma possível transferência desse monopólio para um monopólio particular de emissão de criptomoedas. Abre, com isso, o horizonte para novas pesquisas de caráter interdisciplinar, em que ciência política, economia e direito estejam articulados, para explorar as transformações ora em curso na história da humanidade.

    -

    1  Professor Associado do Departamento de Direito Internacional e Comparado da Faculdade de Direito da USP
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      Introdução
    

    
       Novas tecnologias e soberania – reflexões sobre a chamada ‘ criptomoeda
    

    “ La moneta costituisce una istituizione tipicamente giuridica e sociale; un elemento di legame nel tempo e tra gli uomini, che non è concepibile se non in una sia pur rudimentale, organizzazione sociale.” 1

    Há cerca de uma década surgiu um fenômeno que lentamente passou a atrair a atenção de estudiosos de diferentes ramos da ciência, particularmente da economia, do direito e da sociologia. Trata-se do bitcoin, alardeado como sendo a primeira “moeda” totalmente desmaterializada, criado por particulares e por eles gerenciada, sem qualquer ingerência do Estado ou de instituições que não o próprio corpo de adeptos dessa nova forma de “moeda”.

    O novo fenômeno pretendia, a um tempo, facilitar as trocas financeiras, afastando a necessidade de intermediários, prescindindo também daquele que até então se apresentava como o único emissor de moeda: o Estado. A emissão de moedas, com exclusividade, parecia ser o último bastião da soberania Estatal não desafiado pelos avanços tecnológicos. O fenômeno das “criptomoedas” parece ter aberto a porta para um questionamento dessa exclusividade, o que pode refletir a fragilidade do conceito atual de Estado soberano.

    A perspectiva de se efetuar pagamentos diretamente entre credor e devedor, sem a participação de intermediários, parecia oferecer uma real oportunidade de se reconfigurar custos transacionais, o que só foi possível graças à tecnologia no seio da qual nasce o bitcoin.

    Essa nova tecnologia, conhecida em sua denominação na língua inglesa como Distributed Ledger Technology (DLT) ou, popularmente, blockchain, é celebrada como um avanço disruptivo assemelhado àquele propiciado pelo surgimento da Internet2. As possibilidades de redução de custos de transação, minimizando ainda as assimetrias de informação, estariam centradas no fato de que a nova tecnologia permitiria transações diretas entre partes, dispensando intermediários que desempenhavam papel de provedores da confiança inexistente entre desconhecidos, além de oferecer a todos os participantes da cadeia de blocos um grau de transparência quanto às negociações realizadas até então inimaginável.

    Com a revolução do blockchain, cujo impacto foi majorado pela difusão da nova “moeda” bitcoin, outras “moedas” foram sendo criadas, e cada vez mais indivíduos ou estabelecimentos comerciais passaram a adotar uma ou mais destas “moedas” como forma de pagamento de seus bens ou serviços. O uso crescente do bitcoin e outros instrumentos criados a partir da revolucionária tecnologia blockchain, acabou por suscitar questões de diversas naturezas, cujas respostas ainda estão por ser totalmente alcançadas.

    Muitas são as intrigantes questões relativas às novas “moedas”, passando por pontos específicos que vão desde sua nomenclatura incerta, sua independência do emissor estatal, a forma de construção de confiança entre seus adeptos, sua suposta resistência a um controle externo que permita incluir as transações realizadas com a utilização do blockchain num arcabouço regulatório específico, entre tantas outras perplexidades que se apresentam com maior vigor à medida em que o fenômeno se alastra.

    Diferentes tipos de transação podem ser realizados com as novas “moedas”, encantando o grupo inicial de seus adeptos, ávidos pela exclusão total do Estado e da regulação exógena nas negociações entre particulares. Tais transações, no entanto, dadas as particularidades do novo fenômeno, passaram a sofrer questionamentos seja por parte de acadêmicos seja por parte de agentes regulatórios de diversos níveis de governança ao redor do globo.

    Essa diversidade de transações, aliada à pluralidade de instrumentos diuturnamente criados por meio da DLT, constantemente denominados “moedas digitais” ou “moedas virtuais”, acabou por despertar, não só nos estudiosos, mas também nos agentes regulatórios, a necessidade de um maior aprofundamento sobre o fenômeno, que pudesse identificá-lo e, tanto quanto possível, alocá-lo para o âmbito de categorias já conhecidas e de um arcabouço regulatório existente, ainda que mediante ajustes pontuais.

    Em virtude do tempo ainda exíguo de existência do fenômeno e da tecnologia a ele subjacente, estudos específicos sobre o tema podem apresentar conclusões muitas vezes aparentemente contraditórias, fruto da ênfase dada a cada pesquisa. De todo modo, o volume crescente de estudos pouco a pouco parece estar ganhando consistência na busca de um melhor delineamento do instituto, embora ainda não se tenha alcançado um consenso maior. Esse delineamento é feito também por meio de discussões judiciais que, ao se debruçar sobre discussões que surgem acerca do fenômeno, procuram segregar pontos comuns de pontos ainda não facilmente identificáveis quando comparados a categorias institucionais conhecidas.

    Estamos diante de uma verdadeira “moeda”, tal como a conhecemos hoje? Será esse fenômeno decorrente de um processo de evolução da moeda, cujo alcance só foi possível com a implementação da tecnologia que o sustenta? Ou não se trata de moeda, mas de uma evolução tecnológica de outros institutos jurídicos? Serão as “criptomoedas” na verdade valores mobiliários ou commodities?

    Seja qual for sua natureza, a configuração de um instrumento que pretende ser autogerido e infenso à regulação institucional desperta a curiosidade dos estudiosos e a reação dos agentes dedicados a um esforço que procura manter o equilíbrio do sistema financeiro internacional, que parece ser desprezado pelo novo fenômeno.

    As questões apresentadas aos doutrinadores e agentes regulatórios ao redor do mundo vão além da conceituação do instrumento que parece querer revolucionar as finanças, sendo necessário avaliar a possibilidade e forma de se organizar essa nova realidade. Estaremos diante de uma nova forma de governança, num mundo totalmente descentralizado?

    O presente trabalho procura responder estas questões a partir da análise das diferentes percepções doutrinárias e jurisprudenciais do fenômeno. Esta análise passa necessariamente pela avaliação do papel do Estado (em sua função regulatória) frente ao fenômeno, e sua interação na governança global atual. Como o modelo atual de governança internacional tem percebido o fenômeno e que perspectivas antevê para o mesmo são alguns dos aspectos que procuraremos abordar.

    Para que possamos fazer uma reflexão consistente, será necessário abordar aspectos diversos de diferentes realidades. Por essa razão, o estudo está dividido em capítulos que propõem uma revisão crítica de pontos específicos, iniciando por apresentar o fenômeno das criptomoedas (Capítulo 1) desde a ideia de moeda em sua origem socio econômico jurídica, buscando promover uma comparação da novidade frente à moeda em sua acepção atual – moeda Estatal – a outros fenômenos análogos, com vistas a iniciar um estudo relativo à natureza jurídica das criptomoedas, que é apresentado no Capítulo 2. Neste capítulo busca-se confrontar categorias jurídicas conhecidas ao fenômeno em desenvolvimento, procurando avaliar o que há de similar e o que há de díspar entre eles.

    Considerando a relevância do Estado na emissão e gerenciamento da moeda, bem como a complexidade do sistema financeiro internacional, procuraremos a seguir avaliar o fenômeno das criptomoedas na prática, discorrendo sobre a percepção que entes privados – nacionais ou internacionais – e estatais tem revelado sobre o fenômeno (Capítulo 3). Com essa avaliação prática, decorrente inclusive de decisões jurisprudenciais, avaliaremos em seguida as tendências regulatórias e de governança do fenômeno (Capítulo 4), que em grande parte decorrem das decisões administrativas ou judiciais sobre as criptomoedas. Finalmente, com essa moldura evolutiva, procuraremos formular novas hipóteses sobre a natureza jurídica das criptomoedas, avaliando uma possível linha regulatória com as transformações nos modelos de governança decorrentes do possível impacto sobre as soberanias nacionais no que se refere à emissão de moedas.

    O surgimento do fenômeno criptomoedas é recente e tem despertado cada vez mais perplexidade e inquietação. Se este será um fenômeno que persistirá e terá reflexos de monta no mundo econômico e jurídico é uma questão a ser respondida num futuro próximo. Esperamos que o trabalho ora apresentado possa estimular o aprofundamento de estudos sobre o tema que revela novos e desafiadores elementos de avaliação a cada dia.

    -

    1   ASCARELLI, Tullio. Studi giuridici sulla moneta. Milão, Giuffrè Editore, 1952, p. ix (em tradução livre: “A moeda constitui uma instituição tipicamente jurídica e social; um elemento de ligação no tempo e entre os homens que não é concebível senão em uma organização social, por mais rudimentar que seja.”)

    2   Utilizaremos a expressão Internet (decorrente da junção das expressões interconnected network) com I maiúsculo para diferenciá-la das redes privadas interconectadas, mas que não têm relação com a rede mundial de computadores, tal como nos lembra Marcel Leonardi ao citar o trabalho de Lydia Parziale e outros (LEONARDI, Marcel. Tutela e privacidade na internet. Saraiva, SP, 2012 – nota da p. 23)

  
    

    

    
      1 
    

    
      Moedas digitais ou criptomoedas3  – origens e características
    

    A moeda desperta ao longo do tempo discussões filosóficas acerca de sua natureza, que parecem estar longe de alcançar um consenso. Sendo uma instituição tipicamente jurídica e social, está estreitamente vinculada seja às modificações sociais, seja às respostas jurídicas que se busca dar a tais modificações. É um instrumento em constante transformação, como de resto também a Sociedade e o Direito encontram-se em mutação perene.

    Talvez por isso mesmo, por este caráter mutante, seja difícil encontrar uma definição de moeda na lei, ainda que esta busque disciplinar minuciosamente sua criação e circulação, impondo sua aceitação por seu valor no Estado que a emite, entre outras regras a ela atinentes. A palavra moeda (que se acredita tenha origem fenício-púnica) como vocábulo da linguagem corrente, parece ter sido introduzida em nosso idioma através do vocábulo latino monere4, sendo indistintamente utilizada para designar uma pluralidade de conceitos não homogêneos, o que certamente dificulta uma definição unívoca de moeda.

    Dessa forma, considerando que a palavra moeda é utilizada em circunstâncias diversas, mas sempre ligadas ao meio de pagamento empregado em determinada transação, ao conjunto de notas bancárias e metal cunhado de determinado país, ou ainda a um complexo de bens, depósitos bancários, títulos de crédito entre outros, o conceito de moeda é geralmente considerado na dinâmica das funções que assume: meio de pagamento, unidade de valor e reserva de valor5. Mas até que se chegasse a esta visão funcional, a moeda foi se modificando e – em especial – adequando-se à realidade social de cada região em diferentes épocas.

    O fenômeno comumente designado “ moeda digital”, “moeda virtual” ou mais frequentemente “criptomoeda” apresenta peculiaridades quanto à sua gênese e quanto a seu desempenho cujo estudo, antecedendo uma avaliação mais profunda da evolução da moeda, pode facilitar a análise comparativa entre os dois institutos. Passaremos, portanto, a examinar inicialmente as origens das chamadas criptomoedas, considerando os aspectos técnicos acima analisados, para em seguida contemplar com mais vagar a evolução da moeda tal como hoje a conhecemos, de modo a permitir um comparativo mais acurado entre ambos.

    
      
        1.1 Origens
      

      
        1.1.1. A gênese das criptomoedas
      

      As chamadas criptomoedas surgem a partir de 31 de outubro de 2008, com um artigo denominado “Bitcoin: A Peer-to-Peer Electronic Cash System”6, cujo autor apresentava-se como Satoshi Nakamoto7.

    

    Ao apresentar seu trabalho, no resumo inaugural, Satoshi Nakamoto8 deixa claro que sua intenção seria a de possibilitar pagamentos diretamente de um indivíduo ao outro, sem necessidade de qualquer intermediário, particularmente de instituições financeiras9.

    O texto se desenvolve partindo da ideia de que a necessidade de intermediação de pagamentos decorreria de uma desconfiança natural entre as partes, que seria superada pela presença da instituição financeira como fiel da balança. Esta presença da instituição financeira, para o autor, representaria um custo de transação que mereceria ser minimizado, se não eliminado, para o bem do comércio global10.

    Segundo Nakamoto, a participação de uma instituição financeira como intermediária dos pagamentos, ainda que justificável sob o ponto de vista de garantidora da confiança, inibiria a disseminação do comércio eletrônico de menor valor, pois o custo de transação seria excessivo no caso de pequenos pagamentos esporádicos. A inexistência de intermediários em determinada transação é possível e até mesmo corriqueira quando se trata de uma negociação em que as partes estão frente a frente, numa negociação física, presencial, em que se efetua o pagamento em moeda sonante contra a entrega da mercadoria ou serviço. Partindo dessa premissa, o autor se propõe a apresentar uma solução tecnológica que permitiria a partes totalmente desconhecidas (ausente o elemento confiança), mesmo que localizadas em pontos distantes, efetuar pagamentos com segurança e sem a necessidade de incorrer em custos de transação relativos a intermediários.

    Evidencia-se, assim, um paralelo feito por Nakamoto entre um pagamento feito em moeda física, numa transação presencial, e um pagamento feito entre ausentes, que muitas vezes sequer se conhecem, sem a necessidade de entrega física de moeda, por meio de algo que ele mesmo conceitua como uma “moeda eletrônica”11, sem existência fora dos limites nanotecnológicos.

    Aqui reside talvez o problema central do fenômeno em estudo. A nova tecnologia apresentada por Satoshi Nakamoto não está a serviço de uma forma alternativa de transferência de valores, pura e simplesmente. Não se trata de transferir, de uma conta a outra, uma determinada moeda já conhecida e utilizada no comércio global. Seja por questões técnicas ou por outras questões12, o mentor do sistema de pagamento “peer-to-peer” embutiu nessa tecnologia uma nova “moeda”, com a qual os pagamentos seriam realizados.

    O fenômeno iniciado timidamente em 2008 foi se expandindo paulatinamente e, mais ainda, foi sendo replicado por outros atores que passaram a desenvolver tecnologia semelhante para transferir suas próprias “moedas”. Pouco a pouco o que parecia ser um experimento circunscrito a um restrito conjunto de estudiosos, tornou-se uma febre disseminada por grupos que contestavam a necessidade ou legitimidade dos Estados e de intermediários nas transações financeiras13

    O bitcoin popularizou-se rapidamente, como uma “moeda digital”, ganhando concorrentes vários14, o que acabou por chamar a atenção de instituições financeiras públicas e privadas, bem como dos detentores do poder de emissão de moedas, os Estados.

    Cumpre assinalar uma curiosidade: a primeira “ criptomoeda” surge através de texto apresentado exatamente no ano em que se instaura a avassaladora crise monetária cujo ápice ocorreu nos Estados Unidos, espalhando-se por todo o mundo, conhecida como crise do “subprime”. Essa coincidência talvez não seja produto do acaso.

    
      
        1.1.2. Aspectos históricos relevantes
      

      Considerando o que nos parece ser a inicial intenção deliberada de Nakamoto ao procurar aproximar o bitcoin das moedas convencionais, será útil fazer uma breve digressão sobre alguns aspectos históricos da moeda tradicional que nos possam ser úteis no balizamento de parâmetros comparativos moeda e criptomoeda.

    

    O desenvolvimento do que hoje conhecemos como moeda passa pelo escambo (trocas bem a bem), com a posterior seleção de bens específicos, capazes de facilitar todas as trocas (como o sal, as conchas, o chá etc.), chegando-se finalmente ao uso de metais preciosos, de maior aceitação e, por isso mesmo, passíveis de ampliar as possibilidades de trocas. Aqui nasce o que os economistas costumam designar “moeda metal” ou “moeda mercadoria”15, cuja aceitação está fundada especialmente na confiança depositada no metal – melhor dizendo, no conteúdo metálico – do bem empregado como meio de troca.

    Essa aceitação maior da moeda metal tem, evidentemente, um importante componente: a confiança. Quem recebe a moeda metal em troca de um bem ou serviço o faz por acreditar que o valor indicado naquela peça monetária corresponde exatamente ao conteúdo metálico da mesma. A homogeneidade dos metais e a cunhagem das moedas facilitaram o desenvolvimento das trocas, sendo a confiança no metal de que se constituía a moeda de certo modo ratificada pela cunhagem, que conferia maior credibilidade na medida em que os “produtores” de moedas apunham seu sinal nas peças por eles elaboradas, representando uma “garantia” de origem e credibilidade.

    Havia diferentes moedas em circulação, sendo possível aceitá-las justamente porque havia confiança na quantidade de metal contido em cada uma delas, bem como naquele que as cunhava16. A moeda metal merecia assim a confiança de seus titulares não apenas pelo fato de – ao menos em tese – expressar exatamente seu conteúdo metálico, mas também pelo fato de o metal do qual era feita contar com a aceitação geral, o que garantia seu poder de troca futura (ou sua reserva de valor)17

    A história da moeda segue com a alteração do centro de poder, anteriormente localizado nas mãos dos senhores feudais – proprietários de terras – para as mãos dos titulares de moedas, que passaram a financiar os reis em suas lutas por unificação e manutenção dos respectivos reinos. Como nos lembra De Chiara,

    “ Enquanto na Antiguidade, sobretudo em Roma, a propriedade fundiária era a via que informava os níveis de riqueza dos diversos segmentos sociais e permitia participar do exercício do poder, com influência nas decisões, iniciava-se na Idade Média, a partir do século XIV uma alteração nesses critérios, passando as disponibilidades financeiras a revestirem-se de maior importância para aferir a riqueza. A riqueza em dinheiro é um novo tipo de riqueza.”18

    Com a unificação dos reinos a cunhagem de moeda passa a ser subordinada ao poder central. Assim como já ocorria na Antiguidade, o poder de cunhar moeda volta a ser visto como um poder exclusivo da autoridade maior, do soberano. Este, por sua vez, autoriza determinadas pessoas (normalmente aqueles que o socorreram em sua luta por unificação) a cunhar as moedas que serão utilizadas em seu reino, como expressão de seu poder e sua soberania no território conquistado.

    Vemos que o fracionamento da autoridade na Idade Média, a estagnação e mesmo retração da atividade mercantil até então existente – ainda que rudimentar –, determina a perda da centralidade da unidade emissora da moeda, que não apresentava grande interesse, na medida em que os feudos mantinham seus próprios regimes de troca e pagamento, prescindindo desse instrumento. A par do movimento de unificação, o que faz ressurgir a necessidade de um meio de pagamento aceito por diferentes comunidades é sem dúvida o crescimento do comércio e a intensificação das trocas mercantis, que resgatam o interesse e o uso da moeda metal19.

    Os primeiros “banqueiros”, responsáveis por armazenar as moedas de determinado comerciante, comprometendo-se a restituí-las mediante a apresentação do recibo de depósito, passam a ser vistos nos ambientes de comércio mais intenso, para minimizar riscos de perda ou roubo das mesmas. Com o tempo, os próprios recibos de depósito acabaram por se tornar um instrumento hábil a efetivar as trocas, como um embrião do “papel moeda”, em paralelo às moedas metal cunhadas por autorização do soberano.

    Como se vê, há, na evolução do que hoje conhecemos como “moeda”, uma tendência à centralização de sua emissão por uma autoridade – o soberano, um senhor feudal ou um delegado dos mesmos – sendo que esta questão, aliada à moldura jurídica da moeda, leva à criação de diferentes doutrinas que buscam explicar tal fenômeno. Relevam, dentre elas, a Teoria Estatal da Moeda, a Teoria Social da Moeda e a Teoria Institucional da Moeda20.

    Cabe lembrar, desde já, que a moeda fiduciária, emitida pelo Estado, é predominante, mas não excludente de outras moedas. Ainda mesmo em situações de curso forçado da moeda estatal não é impossível observar a existência (legal) de outras moedas em curso. A esse ponto voltaremos oportunamente, mas é importante ter em mente que, mesmo sendo o Estado o soberano na definição da moeda que terá curso forçado, nada impede que este mesmo Estado reconheça outras moedas com curso legal em seu território21.

    Também é importante notar que movimentos relativos à emissão (e reconhecimento) de moedas “privadas” não são novidade atinente exclusivamente às chamadas criptomoedas. Há relatos recentes de ações nesse sentido, como por exemplo o caso de Bernard von NotHaus na Corte Federal da Carolina do Norte, que ficou conhecido como o caso do “Liberty Dollar”. Esta moeda foi judicialmente contestada, sendo interessante registrar que a condenção não teve por fundamento a emissão de uma moeda privada, mas sim aspectos atinentes à aproximação das feições desta “moeda” à moeda estatal22. A emissão privada de moeda não foi o fundamento da rejeição ao “Liberty Dollar”.

    Esse desafio à autoridade central emissora de moeda, que por vezes aparece aqui e ali, não é prerrogativa exclusiva de entes privados. Também os entes públicos podem eventualmente agir de modo a desafiar a autoridade emissora de moeda, ainda que não tenham a intenção de contestá-la a ponto de negar sua prevalência. Nesse sentido cabe lembrar também um acontecimento recente ocorrido nos EUA, em que o Senado do Estado de Utah, em março de 2011, estabeleceu uma lei destinada a promover o uso de moedas de ouro e prata como moeda de curso forçado dentro das fronteiras daquele estado23. Esta lei demonstrava preocupação com a queda do valor da moeda norte-americana, em decorrência ainda do episódio conhecido como “a crise dos subprime”24.Evidentemente o valor de mercado de moedas de ouro ou prata do Estado de Utah seria bem maior do que seu valor de face, o que tornou a lei em questão um ato quase simbólico, destinado a demonstrar a preocupação dos governantes locais com relação à crescente desvalorização da moeda fiduciária norte americana25.

    No desenvolvimento histórico da moeda é preciso destacar alguns aspectos que interessam mais de perto ao objeto de nosso estudo. Vemos por exemplo que, em diferentes momentos, atribuir-se as funções de meio de troca, unidade de conta e reserva de valor a um determinado bem pode fazer com que este seja considerado moeda sob o ponto de vista econômico, ainda que sob o aspecto jurídico isso possa não ser exato. Nesse sentido, as criptomoedas procuram reproduzir quanto possível tais funções, de modo que seu uso possa desempenhar – de forma mais ou menos adequada – o papel que o senso comum atribui à moeda.

    Porém a evolução histórica nos mostra também que o controle sobre a moeda traduz um poder que acaba por ser transferido a uma autoridade central, dada a complexidade crescente das trocas mercantis e do tecido social ao longo do tempo. Assim, para que um bem seja reconhecido como moeda no seio de uma comunidade organicamente estruturada, é indispensável que suas funções econômicas sejam apoiadas numa moldura normativa dentro da qual tais bens sejam formalmente adotados como moedas por toda a coletividade, que as reconhece e aceita como tal, com fundamento no poder atribuído à autoridade central. 26

    Aqui encontra-se um dos principais questionamentos acerca das criptomoedas. Mesmo que desempenhem as funções econômicas geralmente atribuídas à moeda, visto que não são emitidas por um ente centralizado ao qual se atribui tal poder, mas são emitidas e gerenciadas de forma descentralizada, podem ser consideradas, sob o ponto de vista jurídico, verdadeiramente moedas? Se as funções econômicas estiverem presentes, bastará um reconhecimento legal e um enquadramento legislativo para que tais criptomoedas sejam consideradas verdadeiras moedas? Estaremos diante de um novo patamar da evolução da história da moeda em que será dispensável uma autoridade central responsável pela emissão e gerenciamento da moeda (mesmo que através de delegação de seu poder)?

    Os cultores das criptomoedas assim entendem e não veem qualquer prejuízo na pulverização da emissão e gerenciamento destes tokens. Se analisarmos o fenômeno com menos paixão e mais distanciamento, no entanto, veremos que esta conclusão parece excessivamente simplista, não levando em consideração implicações decorrentes do mecanismo subjacente às criptomoedas, que podem apresentar efeitos colaterais indesejados. Para que possamos empreender uma análise mais serena sobre possíveis efeitos colaterais da conclusão dos adeptos das criptomoedas, faz-se necessário ter uma compreensão mínima da tecnologia a partir da qual elas são emitidas e gerenciadas.

    
      
        1.2 Funcionamento e usos
      

      Em um primeiro momento as chamadas criptomoedas foram apoiadas grandemente por aqueles que se opunham ao controle e emissão de moedas pelos Estados e seus respectivos governos. A ideia dos cyber anarquistas, como era conhecido esse grupo, parecia ser a de substituir as moedas nacionais até então aceitas por esse novo instrumento, ao qual procuraram atribuir todas as funções conhecidas da moeda fiduciária27.

    

    Procurando mimetizar as moedas tradicionais, os cultores das criptomoedas passaram a utilizá-las especialmente como meio de pagamento, efetuando sua transferência de um ponto a outro do planeta, sem a necessidade de qualquer intermediação para que tal movimentação ocorresse de forma ágil e segura.

    Com a utilização da tecnologia associada às criptomoedas, a falta de segurança frequentemente verificada nas trocas entre duas pessoas que não se conhecem, localizadas em pontos distantes do globo, parecia superada. Uma das principais razões de ser dos intermediários financeiros – o oferecimento de segurança na negociação – desaparecia e permitia assim um ganho efetivo, com a redução dos custos de transação envolvidos nos demais meios de pagamento.

    Divulgava-se também a comodidade no que se refere à divisão do valor unitário das criptomoedas que, por não terem uma existência física semelhante à das moedas fiduciárias, poderiam apresentar desdobramentos infinitesimais sem qualquer dificuldade. Ao contrário das moedas fiduciárias, cuja divisão em centavos depende da emissão, pelo órgão competente, de seu correspondente físico, nas criptomoedas esta divisão é feita pelo próprio pagador, na medida em que transfere apenas um percentual da moeda digital por ele titulada.

    A questão que parece ensejar maiores debates quanto às funções das criptomoedas, no entanto, diz respeito à constante variação de seu valor, às funções de unidade e reserva, características das moedas fiduciárias e que parecem não se apresentar com tanta clareza assim nas criptomoedas, como veremos mais adiante.

    Importa destacar, neste passo, que a origem das criptomoedas está ligada a uma revolução tecnológica que permitiu a transferência de valores de uma pessoa a outra de forma direta, segura e rápida, sem a incidência de taxas como usualmente ocorre quando se vale de uma instituição intermediária para a conclusão do negócio. Sua concepção, ademais, procurou, tanto quanto possível, adotar todas as características da moeda fiduciária, de modo a se apresentar como um substituto viável desta.

    Assim, não parece fortuito o fato de Nakamoto ter procurado atrair adeptos à novidade acenando com uma nova “moeda” que lhes oferecia agilidade, segurança e, em termos práticos, supostamente os mesmos efeitos de uma moeda tradicional, sem os entraves e embaraços burocráticos ou regulatórios que sobre esta recaiam. A evidente intenção de conferir ao bitcoin características que permitissem sua identificação com a moeda fiduciária, especialmente quanto à função meio de pagamento, provavelmente contribuiu para sua rápida difusão e utilização28.

    
      
        1.3 Tecnologia associada (“blockchain”)
      

      Como já mencionado, o surgimento das criptomoedas está intimamente ligado à evolução tecnológica que lhes dá sustento. A tecnologia que permite a criação das criptomoedas revela um avanço sem precedentes, cujo impacto por muitos é equiparado ao do surgimento da rede mundial de computadores, a Internet e que de certa forma justifica a indagação sobre a possibilidade ou não do surgimento de outros bens capazes de preencher as funções econômicas da moeda como hoje conhecida e de serem assim percebidos e recepcionados pela comunidade global.

    

    Estudos sobre esta tecnologia revelam sua importância e crescente interesse. Um dos mais abalizados é o trabalho realizado pelo Banco Mundial, editado em outubro de 2017, sob o título “Blockchain – Opportunities for Private Enterprises in Emerging Markets”29. De forma bastante objetiva e clara, o blockchain é assim apresentado no referido trabalho:

    “Blockchain é um livro diário base de dados que funciona como uma rede distribuída. É frequentemente mencionado como um livro diário distribuído [distributed ledger] que pode que pode registrar, por meio de membros de uma rede, blocos de dados criptograficamente seguros e à prova de adulteração. Esta estrutura única oferece cooperação quase sem atrito entre essas entidades, permitindo-lhes transferir valor ou informação sem necessidade de uma autoridade ou intermediário central. Ela tem o potencial de gerar ganhos de produtividade para vários setores, do setor financeiro aos mercados de energia, cadeias de suprimento, gerenciamento de propriedade intelectual, setor público e muito mais”30

    A tecnologia associada às criptomoedas tem um potencial imenso a ser explorado, razão pela qual é muitas vezes comparada à tecnologia que propiciou o surgimento, implementação e manutenção da Internet. O paralelo entre as tecnologias blockchain e Internet parece de fato bastante elucidativo. No campo das comunicações o contato entre dois indivíduos que se encontravam em locais distantes era inicialmente difícil e demorado, dependendo do envio de cartas ou da via telefônica ainda incipiente, sendo paulatinamente agilizado por meio de novas tecnologias, como o telex ou o fax, até que se chegasse à construção da Internet.

    Hoje quase não se concebe mais uma negociação cujos trâmites transcorram por longo período de tempo, entre a postagem de uma proposta, por exemplo, e o recebimento da aceitação, da contraproposta ou da recusa. Tudo é feito de modo quase que instantâneo, não sendo necessário mais do que algumas horas para que se conclua um contrato. Mesmo as negociações mais complexas ganharam muito em velocidade com o advento da tecnologia das comunicações, que permitiu não apenas a rápida comunicação entre as partes, mas também o compartilhamento imediato de documentos que podem ser alterados ou confirmados por todos os participantes, sem a necessidade da presença física de qualquer deles para o sucesso da empreitada.

    A tecnologia blockchain, por sua vez, permite que todos os participantes tenham acesso a todos os dados que circulam pela plataforma, em tempo real e de forma transparente. A troca de criptomoedas ocorre num ambiente acessível a todos e funciona como um “livro diário” público. Cada transação é “anotada” na plataforma e fica ali registrada para consultas futuras e, mais que isso, para permitir as próximas transações, já que uma transação não pode ser validada sem que se vincule o novo passo ao passo anterior31.

    No sistema blockchain cada participante pode verificar diretamente os registros dos demais, sem necessidade de qualquer intermediário. Cada participantes tem condições de verificar se a transação em curso pode ser “encaixada, encadeada” na transação anterior e, portanto, ser validada, ou se há algum ponto discrepante na transação que se pretende concluir, de modo que a mesma deva ser rejeitada, não integrando a cadeia de blocos.Tudo se passa de forma transparente e direta. Cada ponto armazena informações e as repassa para os demais, não havendo, desta forma, um ponto (uma “autoridade”) central, encarregado de validar as transações de forma exclusiva.

    
Para maior clareza quanto ao alcance de uma tal tecnologia, recorremos à imagem abaixo, que diferencia redes centralizadas, descentralizadas e distribuídas, conforme a capacidade de cada participante ter (ou não) acesso ao mesmo registro de todas as transações32.
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As transações ocorridas no âmbito do blockchain são registradas de forma perene, pois sua validação se dá a partir do “encaixe” dos dados em informações anteriormente registradas. Tal como num quebra-cabeças, não há como desfazer uma ação sem causar uma ruptura do todo. Cada transação, sendo registrada no blockchain
, não pode ser revertida, pois as transações seguintes estarão a ela vinculadas e assim sucessivamente, numa cadeia lógica e verificável por seus participantes. Alterar uma transação registrada implicaria alterar todas as transações anteriores, realizadas por outras partes, sem nenhuma necessária ligação com as partes da transação que se quer alterar. Ou seja, reverter uma transação significaria anular transações de terceiros, fora do alcance dos atuais negociadores, o que seria inviável.

    A irreversibilidade dos registros está fundamentada na ideia de que “[v]ários algoritmos de abordagens computacionais são implementados para garantir que a gravação no banco de dados seja permanente, cronologicamente ordenada e disponível para todos na rede.33”

    Cada ponto (ou usuário ou nó como é usualmente chamada uma conexão) do blockchain tem comunicação direta com os demais, sendo identificado através de um endereço alfanumérico exclusivo de 30 caracteres. Assim como nas trocas de mensagens via Internet os usuários são identificados por endereços de e-mail (também alfanuméricos), na troca de “moedas” via blockchain os usuários são identificados pelo endereço alfanumérico que se convencionou chamar de “carteira”34. Cada usuário da Internet tem uma “caixa postal” de “correio eletrônico” e cada usuário do blockchain na troca de “moedas” tem uma “conta” no “livro caixa público”, o blockchain.

    Ao gerar um ponto individual (um “nó”) de uma criptomoeda para uso na rede ponto a ponto, através da criação de sua “carteira virtual”, o usuário pode utilizar uma conexão padrão de Internet e acessar a estrutura de dados blockchain, a partir da qual poderá verificar toda a atividade anterior da criptomoeda de seu interesse.
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